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POPULAÇÃO E POLÍTICA POPULACIONAL NO BRASIL: 
UMA RESENHA DE ESTUDOS RECENTES

Amaury de Souza**

A  persistência  a té  m eados dos anos 70 d e  um a re tó rica  governam ental ab e rtam en te  
nata lista , aversa à  adoção de quaisquer p o líticas que am eaçassem  o  cresc im ento  fu tu ro  da 
população  e a vocação nacional de p o d e r rep resen tada  pela  ocupação  efetiva dos grandes 
espaços vazios do  te rritó rio  b rasileiro , d ific ilm ente afiançaria a  previsão de um a crescente 
to le rân c ia  do  se to r  púb lico  f ren te  ao p lan e jam en to  fam iliar ao longo da década. Sem 
chegar à fo rm ulação  de u m a  p o lític a  deliberada de con tenção  populacional, o governo 
federal vem se m ovendo cau te lo sam en te  de u m a p o s tu ra  de  laissez fa ire  f ren te  a questões 
que dizem  respeito  à popu lação  p a ra  u m a  p o lític a  de “dem o cra tização ”  do  acesso às 
in fo rm ações e serviços de p lanejam en to  fam iliar.

A m u d an ça  d iscreta  da o rien tação  governam ental deu-se n o  co n te x to  de m udanças 
dem ográficas de cunho  bem  m ais d ram ático . A urban ização  do  p aís , largam ente alim en­
ta d a  pelos fluxos co n tín u o s  de m igração ru ral, fez saltar a popu lação  das cidades e suas 
franjas de 18,5 m ilhões de pessoas em 1950  para  um  to ta l estim ado  em 75 m ilhões nos 
dias q ue  correm , sobrecarregando os o rçam en tos púb licos com  m aiores exigências de 
h ab itação , educação, saúde, tran sp o rte  e o u tras necessidades. C onjugada ao aum ento  
m arcan te  da  concen tração  d a  ren d a  e à segm entação dos m ercados de trab a lh o , a urban i­
zação acelerada resu ltou  em vastos bolsões de pobreza  e evidente deterio ração  das cond i­
ções de vida u rb an a  co n fo rm e a testam  os índices de saúde púb lica, em  particu lar os de 
m orta lid ad e  in fantil.

D e m aior im portânc ia , e n tre ta n to , são as tendências observadas no  crescim ento  
populacional. N ão o b sta n te  o  fa to  de q u e  a  popu lação  brasileira, ho je  estim ada em  cerca 
de 119 m ilhões de pessoas, venha a dobrar de  tam anho  pelo  final do  século graças à 
inércia de  sua p ró p ria  dinâm ica de expansão , o dado notável a ser registrado é a persis­
tên c ia  -  e provável aceleração cm anos recen tes -  da  ten d ên c ia  declinan te  d a  sua tax a  de 
cresc im ento  global, a tu a lm en te  ao redo r de 2,4 p o r cen to  ao ano.

*A inversão da tendência  dc cresc im ento  explosivo, prevalecen te en tre  1930 e 1960 e 
ocasionada pela queda b rusca  da  ta x a  de m orta lidade  face à constância  de  altos níveis 
de fecundidade (ou  de p rocriação  efetiva), indica m udanças p ro fu n d as no  com p o rta ­
m en to  da  população  brasileira. M antida a taxa  b ru ta  de m orta lidade  em níveis relativa­
m en te  baixos, o seu cresc im ento  fu tu ro  passa a ser cada vez m ais de term inado  pela 
redução  da fecundidade e , conseq ü en tem en te , p o r tudo  o q ue  essa redução im plica em 
term os de m udanças na e s tru tu ra  fam iliar de decisões relativas ao núm ero  desejado de 
filhos.

* As resenhas tem áticas do  BIB são fe itas por encom enda c  co n s titu em , p o r ta n to , 
trabalhos originais, inéditos. As lim itações de  espaço a q u e  estão  sujeitos os traba­
lhos p o d em , even tualm ente , reduzir o escopo bibliojíráfico da resenha.

** Professor do  In s titu to  U niversitário d e  Pesquisas do R io  d e  Janeiro . O au to r agra­
dece  as sugestões d e  N elson do  Valle Silva, V ilm ar E. Faria , Maria H elena H enriques 
e Paulo de Tarso A. Paiva, não  lhes devendo ser c red itado , en tre ta n to , os equ ívocos 
e desacertos d es te  tex to .
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E quivale d izer q u e  as decisões d e  p o lít ic a  p ú b lica  relativas à popu lação  já  estão 
necessariam ente refe ridas a  u m  processo  d e  m u d an ça  dem ográfica . A inda q ue  a am pli­
tu d e  e a  velocidade re lativa desse p rocesso  estejam  p o r ser precisadas, cabe n o ta r  q ue  a 
evolução d o s n íveis d e  fecu n d id ad e  -  o s  quais, em b o ra  d eclinan tes, colocam -se e n tre  os 
m ais a ltos do  m u n d o , com paráveis aos valores reg istrados p ara  o M éxico ou  p a ra  a ín d ia
-  to rna-se  c rescen tem en te  o  elem en to  p iv o ta l da transição  e n tre  duas situações dem ográ­
ficas, p o r  to d o s os ind íc io s, estáveis. A defin ição  d e  um a p o lític a  pop u lac io n a l deve, 
p o r ta n to , to m ar em  c o n ta  os p rocessos sociais d a  m ud an ça  e, em  função  desses, avaliar o 
po tencia l e as lim itações d a  ação do  p o d e r púb lico  visando in fluenciar o co m p o rtam en to  
rep ro d u tiv o  das un idades fam iliares .1

Tendências d o  C rescim ento  P opulacional

As pro jeções do Censo de  1970 , realizadas pela  F u n d ação  IB G E, estim am  para  1979 
u m a popu lação  d a  o rdem  d e  119 m ilhões de  pessoas, rep re sen tan d o  m ais de seis vezes a 
popu lação  ex is ten te  em  1900.

O ím p e to  desse cresc im ento  co n tra s ta  vivam ente com  os pad rões prevalecentes da 
Indep en d ên c ia  à R epúb lica  (M errick e G raham : 1974, 1979; M oreira, Silva e 
M acLaughlin: 1979). A té  1890 , a p o p u lação  brasileira crescia a  tax as m oderadas e  sujei­
tas a  declín io  d u ran te  p e río d o s  re la tivam en te  longos. E ssa ten d ên c ia  fo i sustada pela  
im igração eu ro p é ia  d em an d ad a  p e la  expansão  d a  econom ia cafeeira  ao sul do p a ís ; e 
em b o ra  a  con trib u ição  d a  im igração in tern ac io n a l pa ra  o  cresc im ento  da  p opu lação  ten h a  
se to rn ad o  desprezível, a m u d an ça  dem ográfica do  f in a l do  século vem  desde en tão  
g a ran tin d o  tax as b ru ta s  d e  cresc im en to  n a tu ra l (nascim entos m enos ó b ito s) sem pre em 
excesso d a  cifra de  20  p o r  mil.

A década de  1930  rep re sen ta  a inflexão  m arcan te  nesse p ad rão  d e  cresc im ento  
popu lacional, carac terizado  p o r um  certo  eq u ilíb rio  e n tre  altas tax as de natalidade 
e de  m orta lidade . É  do  consenso geral q u e  a  tax a  b ru ta  de m orta lidade , estável desde o 
in íc io  do  século em  níveis re la tivam en te  elevados, caiu sub itam en te  p o r vo lta  d a  II 
G rande G u erra  e vem  declinando  desde en tão . O valor dessa ta x a  em 1 9 7 0  já  era  da 
o rdem  d e  10 p o r  m ilhar, rep re sen tan d o  um a redução  d e  cerca de 6 0  p o r  cen to  f re n te  aos 
seus n íveis p ré -1 9 4 0 . N o  m esm o se n tid o , Carvalho (1 9 7 3 , 19 7 8 ) m o stra  q ue  a  esperança 
de vida ao nascer, es tim ada em  m ais ou  m enos 4 0  anos a té  1940, já  se colocava em  to rn o  
de 56 anos n a  d écada de 1960  -  u m  ganho  de quase 2 0  anos em  m éd ia  d u ran te  um  
p e río d o  de  igual duração . A fecun d id ad e , e n tre ta n to , ou  se m an teve  estável em níveis 
a lto s  o u  declinou  apenas levem en te  d u ra n te  este  tem p o , re su ltan d o  em  um  p a d rã o  de 
cresc im ento  pop u lac io n a l ex trem am en te  acelerado , com andado  p o r  tax as anuais da 
o rdem  de  3 pox cen to .

A  inversão des ta  ten d ên c ia  só se faz p e rcep tív e l a  p a r tir  d a  década d e  1960 , quando  
o  d ec lín io  d a  m o rta lid a d e  passa  a  ser acom panhado  p o i  um a redução  dos n íveis de 
fecundidade. E m b o ra  haja  con trovérsia  q u an to  aos núm eros ex a to s  das várias estim ativas 
(A rre tx : 1973 ; C arvalho: 1974 ; M errick: 1 9 7 4 ; A ltm an n : 1978) e  m é to d o s  de estim ação 
(B erquó: 197 7 ), é fa to  aceito  q ue  a  tax a  b ru ta  de nata lid ad e  caiu d e  43  o u  4 4  p o r  m ilhar, 
e n tre  1950  e  1960 , p a ra  m ais o u  m enos 4 0  p o r  m ilhai e n tre  1960  e 1970 , co n tr ib u in d o  
decisivam ente p a ra  a ten u a r a  ta x a  de  cresc im ento  d a  popu lação  em  cerca de  7 p o r  cen to  
nas ú ltim as trê s  décadas. O u tra  m ed id a  co m u m en te  usada em  lugar da  ta x a  b ru ta  d e  
nata lidade , cuja sensibilidade a variações na  e s tru tu ra  e tária  da popu lação  pode 
com p ro m eter o seu  desem penho  com o ind icador d a  p rocriação  efetiva, é  a  ta x a  de 
fecund idade to ta l  (u m a m ed ida  do  núm ero  esperado d e  filhos p a ra  cada  m u lh er, caso ela 
sobreviva d u ra n te  to d o  o p e r ío d o  fé rtil  de sua  vida e p ro crie  a  tax as d e  fecu n d id ad e  
específicas p a ra  o seu grupo de  idade). C onfirm ando  a ten d ên c ia  geral, os valores estim a­
dos dessa tax a  acusam  u m a  q u ed a  na  década de 1960 de  ap ro x im adam en te  8 p o r cen to  
em  relação à  c ifra  p revalecen te  e n tre  1930  e 1940 (M oreira, Silva e M acLaughlin: 1979).

A in telig ib ilidade da m udança  dem ográfica  nas décadas passadas dem an d a  a 
consideração das d isparidades in ter-regionais de m orta lid ad e  e fecundidade. Se, des­
de 1930, houve um  aum en to  de cerca de 30  p o r  cen to  n a  esperança d e  vida m é­
dia  ao nascer, a inda  persistem  am plas d iferenças de m orta lid ad e  en tre  as regiões
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m ais desenvolvidas e m en o s desenvolvidas do  p a ís  (Carvalho e W ood: 1979). A Região 
Sul, p o r  exem plo , apresen tava em  1970  u m a  esperança de v ida m éd ia  ao nascer ao red o r 
de 6 2  anos p a ra  am bos os sexos ao passo q ue  essa cifra c a ía  para  44  anos na  Região 
N ordeste  -  um  n ív e l d e  m o rta lid ad e  com parável ao q u e  p revalecia na  E u ro p a  no final do 
século XIX. D a m esm a fo rm a, a m o rta lid ad e  in fan til reg istrada em  várias cap itais brasilei­
ras sofreu  u m a q u ed a  acen tuada e n tre  1940 e 1960. D esde en tão  observa-se ganhos m ais 
m odestos e e rrá ticos, sendo  q u e  as taxas passaram  a au m en ta r em  algum as regiões. E n tre  
1962  e 1970, o  ín d ice  d e  m o rta lid ad e  in fan til reg istrou  um  au m en to  em  to rn o  de  15 p o r 
cen to  p a ra  o Brasil com o um  to d o , passando de 94,6 para  108,7  ó b ito s de  m enores de 
um  ano em  cada  m ilhar d e  crianças nascidas vivas. E n tre ta n to , o  m esm o ín d ice  acusou 
um  au m en to  d e  6 4  p o r cen to  na  cidade do R ecife , passando de  125,6 em 1964 para 
205 ,7  em  1970  (Puffer e S errano : 1973 ; Y unes e R ochenzel: 1975).

E m b o ra  os n íveis de fecu n d id ad e  ten h am  sofrido  um  declín io  a  p a rtir  de 1960 
para  o Brasil com o u m  to d o , o d iferencia l de fecund idade e n tre  o  n o r te  e o sul do  p a ís , 
que  já  era  considerável e n tre  1930  e 1940 , vem  au m en tan d o  nas ú ltim as três décadas 
(M errick: 1974). A análise desagregada das ten d ên c ias reg ionais revela q u e  um a parcela 
substancial d a  q u eda g lobal d e  fecun d id ad e  processou-se nas regiões m ais desenvolvidas 
do  p aís , abrangendo  São Paulo e os E stados sulinos e, em  m en o r escala, M inas G erais e 
R io  de  Janeiro . Nas regiões m en o s desenvolvidas, ao co n trá rio , verificou-se o u  um  acen­
tu a d o  au m en to  d a  fecun d id ad e , p articu la rm en te  o nde existiam  fro n te iras  agríco las em 
expansão , com o no  Paraná, n a  R egião C en tro -O este  e na  A m azônia, o u  a  p ersis tência  dos 
alto s  n íveis ex isten te s , co m o  n o  N ordeste . N ote-se, en tre ta n to , q ue  o  au m en to  das d ife­
renças inter-regionais de  fecun d id ad e , observado e n tre  1950 e 1970 , o co rreu  concom i- 
ta n te m e n te  a u m a redu ção  das d isparidades sócio-econôm icas en tre  o  n o r te  e o su l do 
p a ís , p r in c ip a lm en te  naqueles fa to re s  tid o s  com o d e te rm in an te s do  n ível d e  fecund idade, 
ta is co m o  a re n d a  per ca p ita , a  u rban ização  e a  expansão  da educação  p rim ária  e  fem i­
nina.

E n tre  as possíveis exp licações desse fenóm eno  es tá  o  im pacto  d iferencia l das m igra­
ções in te rn as ao deslocar grandes con tin g en tes hum an o s en tre  regiões carac terizadas por 
níveis d íspares d e  fecu n d id ad e  (M errick: 1974 ; C osta: 1975). O volum e d o s fluxos m igra­
tó rio s tem  sido substancial e de  tal fo rm a  que, p o r  v o lta  de 1970 , estim ava-se q ue  cerca 
de 31 p o r cen to  d a  p o p u lação  brasileira havia exp erim en tad o  pelo  m enos um  m ovim ento  
m igra tó rio  in ter-m unicipal d u ra n te  a  sua  vida, co n tr ib u in d o  decisivam ente p a ra  o cresci­
m en to  pop u lac io n a l das grandes cidades e p a ra  a ocupação  das novas fro n te iras  agrícolas. 
Mas as m igrações n ão  afetam  a fecu n d id ad e  das regiões de  origem  e d e  d es tin o  de m odo  
un ifo rm e. A quelas q u e  se processam  e n tre  regiões d e  a lta  fecund idade, tip icam en te  os 
fluxos da  zo n a  ru ra l n o rd estin a  para  as fro n te iras  agrícolas d a  A m azônia ou  do  C entro- 
O este , ao transferir  um  co n tin g en te  jovem  para um  m eio econôm ico  p ro p íc io  à fo rm ação  
de grandes fam ílias, resu ltam  em  acen tu ad o s acréscim os nos n íveis d e  fecund idade dessas 
regiões. Em  co n tra ste , as m igrações p ro ced en tes de regiões d e  a lta  fecu n d id ad e  e o rien ta ­
das p a ra  o u tras, de baixa  fecun d id ad e , tendem  a levar os m igran tes a assim ilarem , mais 
cedo o u  m ais ta rd e , os pad rões de  co m p o rtam en to  rep ro d u tiv o  p red o m in an tes nas 
regiões de d es tino . C abe n o ta r  q ue  estas são m igrações de longo curso , a ltam en te  seletivas 
qu an to  à idade  dos m ig ran tes e sua co n seqüen te  p ropensão  a a d o ta r  novos co m p o rtam en ­
tos. Esses são os fluxos m ig ra tó rio s q ue  con trib u em  p a ra  m an te r  os d iferencia is de 
fecundidade e n tre  regiões e e n tre  o cam po e a cidade. Mas as m igrações de cu rta  d is tân ­
cia, in tra -estaduais, gera lm en te  m o tivadas p o r fa to re s  d e  expu lsão  do  m eio  ru ral, tendem  
a transferir p a ra  as cidades m ig ran tes q ue  são m ais rep resen ta tivos da popu lação  ru ral e, 
p o r ta n to , m enos p ropensos a m o d ifica r pau tas d e  a lta  fecundidade. Segundo R iedel 
(1 9 7 7 ), deu-se esse processo  nas cidades n o rdestinas e n tre  1950 e 1970, resu ltan d o  em 
u m a  “ ru ra lização ” dos quad ro s u rb an o s regionais pe la  crescen te  convergência e n tre  os 
níveis de fecund idade u rb an o  c rural.

Em  sum a, a co n sta tação  de um  processo g lobal de m udança  dem ográfica não p ode 
o b scu recer a percepção  de im p o rtan tes d escon tinu idades e re trocessos nas tendências 
regionais e ru ra l-u rbanas de  fecu n d id ad e  e de m orta lidade . Mais su rp reen d en te , p o r ta n to , 
torna-se a  aceleração do  declín io  d a  fecun d id ad e  na década de 1970 , d e te ta d a  pelas 
Pesquisas N acionais de A m ostras p o r D om icílios (PN A D s), realizadas pela F undação  
IBGE em 1972 , 1973 e 1976. Ressalvados os erros de am ostragem  e de m ensuração  e
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possíveis variações con jun tu ra is, houve u m a q u ed a  súb ita  d a  ta x a  de fecun d id ad e  to ta l, 
passando de quase 6 filhos p o r  m u lher em  1970  p a ra  4 ,2  em  1976 — u m a  redu ção  de  25 
p o r cen to  em apenas seis anos, sem p reced en tes n a  h istó ria  dem ográfica b rasileira  (Ma­
deira, F rias, M artins e D ias: 1979). É tam bém  visível um a red u ção  dos g rupos m ais 
jovens, em  especial dos m en o res d e  10  an o s de  idade, q u an d o  se co m p ara  as p irâm ides 
e tárias de  1970  e de 1976.

E m b o ra  persistam  fo rte s  d iferencia is regionais e ru ral-u rbanos d e  fecun d id ad e , tab u ­
lações p re lim inares d a  PNAD-76 ind icam  um  declín io  das tax as  d e  fecu n d id ad e  em 
p ra ticam en te  to d o s  os g rupos e tá rio s, nas diversas regiões do p a ís  e ta n to  no cam po 
q u an to  n a  cidade. Essas tendências en co n tram  eco  n o s resu ltad o s , tam bém  prelim inares, 
da Pesquisa N acional sobre R eprodução  H um ana, realizada pelo C en tro  Brasileiro de 
Análise e P lanejam ento  (CEBRA P). Sete  das nove áreas b rasileiras investigadas (e  três das 
q u a tro  áreas rurais abrang idas p e la  pesqu isa) ap resen ta ram  um a q u ed a  sensível d a  taxa  
de nata lid ad e  em  1970  e 1975. Mas o  d ado  n o táv e l é ce rtam en te  a  q u e d a  a c e n tu a d a  d a  
tax a  de fecu n d id ad e  e n tre  as popu lações pobres, aquelas cu ja  re n d a  m ensal fam iliar é 
igual ou  in fe rio r a um  salário  m ín im o .2

Essa provável aceleração do  declín io  da  fecund idade é co nsisten te  com  a dinâm ica 
populacional b rasileira, ind icando  q u e  a evolução dos n íveis d e  fecu n d id ad e  torna-se cada 
vez m ais o p rinc ipal fa to r  na  d eterm inação  do  cresc im ento  dem ográfico . D a í o in teresse 
em saber com o a redução  da fecu n d id ad e  vem  sendo encarada nas decisões recen tes de 
p o lític a  p ú b lica  re lativa à população .

A  Evolução da P olítica  Pública

Os discursos sobre  a q u estão  dem ográfica , d efin indo  as posições e in teresses das 
diversas tendências em  co n fro n to  desde os anos 60  bem  com o as inclinações do  poder 
público , p odem  ser ca rac terizados em  função  de três dim ensões principais: um a, p o lítica , 
refere-se à legitim idade d a  in tervenção  do  E stado  em  esferas de decisão trad ic ionalm en te  
consignadas à  fam ília ; o u tra , d e  n a tu reza  m oral, define  as p rá tica s  aceitáveis para a 
regulação  deliberada  d a  rep ro d u ção  h u m an a ; e a  te rce ira , de cu n h o  te ó r ic o , especifica as 
h ipó teses co rren te s sob re  as tendências e as conseqüências do  cresc im ento  populacional.

O p ensam en to  nata lis ta  no  Brasil te m  trad ic io n a lm en te  e n c o n tra d o  o  seu fu lc ro  no  
descom passo  e n tre  a popu lação  e x is te n te  e  u m  te rritó rio  d e  d im ensões co n tin en ta is . Os 
im perativos g eo -po líticos re lac ionados ao tam an h o  e à d istribu ição  da popu lação  e a 
necessidade d e  in tegração  de  vastas regiões virgens à econom ia  n acional n ão  se consubs­
tanciaram , e n tre ta n to , em  p o lítica s  d e  es tím u lo  efetivo  à na ta lid ad e . A  legislação tra b a ­
lhista, p o r  exem plo , é  f req ü e n te m e n te  tid a  p o r favorável à expansão  da  nata lid ad e  por 
haver in s titu íd o  o  sa lário-fam ília e  m edidas de  p ro teção  à  m ate rn id ad e . É  verdade que 
esta  legislação fo i e lab o rad a  ju s to  q u an d o  o p arq u e  fabril se d eb a tia  com  u m a relativa 
escassez d e  m ão-de-obra, dado  o  baix o  volum e d o s flu x o s m ig ra tó rio s p a ra  as c idades, e 
q ue  e la  teve  em  m ira  fixar o  trab a lh ad o r u rb an o  n o  em prego através do in s titu to  da 
estab ilidade e  d e  m ed idas de p ro teção  ao trab a lh o  fem in ino  e do m en o r. W erneck 
(1 9 7 7 ), e n tre ta n to , ind ica  q u e  longe d e  favorecer o  aum en to  d a  nata lid ad e , a  legislação 
trab a lh ista  a té  ho je  s im plesm ente assegura cond ições m ín im as p a ra  a  rep ro d u ção  da fo rça 
d e  trab a lh o . Ao prevalecer a fó rm ula  do salário  m ín im o  “v ita l” , o  E stado  passou  a 
a tr ib u ir  com pensações às fam ílias num ero sas n ão  co m  o  in tu ito  d e  favorecer a  p ro ­
criação, m as p o r reconhecer q ue  o  m ín im o  v ital ganho p o r um  trab a lh ad o r era  in su fi­
c ien te  para o  su s ten to  d e  sua  fam ília .

N o Brasil, com o no  resto  d a  A m érica L atina , a  popu larização  do  p lanejam en to  
fam iliar, n o ta d a m e n te  através do  uso  d e  an ticoncep c io n a is  o rais e de  d ispositivos in tra - 
u terinos, deflagrou  n o  in íc io  da  d écada d e  1960  um a in ten sa  p o lêm ica  a resp e ito  dos 
efe ito s colaterais desses m éto d o s, d a  p rop a lad a  ingerência  d e  in teresses in te rn ac io n a is  na 
p rom oção  d o s p rogram as e , so b re tu d o , d a  m oralidade  e da  leg itim idade de  se tran sfo rm ar 
um a questão  de fam ília  em  um a q uestão  d e  E stado  (S tycos: 1 9 7 1 ; M oreira, Silva e 
M acLaughlin: 197 9 ). A  Igreja C a tó lica  o cu p a  desde en tão  u m a  p osição  d e  d es taq u e  nessa 
controvérsia» E m b o ra  o ep iscopado  oponha-se, o fic ia lm en te , à in tervenção  do  E stado  no 
dom ín io  da p rocriação  e ao co n tro le  d a  n a ta lid ad e  co m o  solução dos p rob lem as do
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subdesenvolvim ento , a Igreja tem  revelado na  sua p rá tica  pasto ra l, em  n o tn e  da p a te rn i­
dade responsável, u m a  n o tável to le rân c ia  f re n te  à difusão e sp o n tân ea  da con tracepção  
en tre  os fiéis, a inda  q ue  os m éto d o s u tilizados, so b re tu d o  os an ticoncep tivos orais, 
incluam -se n a  ca tegoria  d o s “ m éto d o s artific iais”  condenados pelo  m agistério  p o n tifíc io . 
Na verdade, o episcopado  b rasile iro , te n d o  à f ren te  a C onferência  N acional d o s Bispos do 
Brasil, passou a defin ir  a m oralidade  do p lanejam en to  fam iliar n ão  m ais ao nível dos 
m éto d o s u tilizados, ex cetuada  a  condenação  do  ab o rto , m as sim  da liberdade d e  escolha 
dos casais sem  a im posição  do p o d er púb lico  ou religioso (Sanders: 1972; Pierucci: 
1978).

A cob ertu ra  d ad a  a  essa con trovérsia  pe ia  im prensa e n tre  1967  e 1 9 6 8  decíinou 
sensivelm ente a p a r tir  d a í ,  n a  m ed ida  m esm o em  q u e  o p ró p rio  governo , em b o ra  m an­
ten d o  a re tó rica  n ata lista , passou a abraçar um a posição  d e  laissez fa ire  em  relação à 
questão  dem ográfica , sub tra indo-a  assim do  d eb a te  púb lico  sobre  a  p o lític a  governa­
m ental. A  aceleração do cresc im ento  econôm ico  foi possivelm ente o  elem en to  mais 
significativo das h ipó teses dem ográficas q ue  leg itim aram  u m a  p o stu ra  oficial d e  laissez 
faire  f ren te  ao c resc im en to  populacional. A o longo das duas ú ltim as décadas, cristalizou- 
se ao nível da fo rm ulação  de p o líticas públicas a  concepção  de  q ue  o p rocesso  de 
desenvolvim ento econôm ico  geraria  m ecanism os au to m ático s (en tre  os quais se destacam  
a u rban ização , a expansão  das o p o rtu n id a d es  educacionais e , so b re tu d o , o au m en to  do 
nível de ren d a  p er  capita) q ue  atuariam  no  sen tido  de  ev itar q u a lq u er ten d ên c ia  explosiva 
ao cresc im ento  populacional. Esta linha  de argum entação  viu-se su bstancia lm en te  fo rta le ­
cida  e n tre  1968  e 1973 q u an d o  as taxas de cresc im ento  eco n ô m ico  su p lan ta ram  com  
folga a ta x a  de cresc im ento  dem ográfico . A  p reocupação  exclusiva com  a ren d a  per  
capita  com o o p rincipal ind icador cie bem -estar relegou para  o segundo p lano  to d o  um  
con jun to  de  questões relativas à d istribu ição  d e  riqueza  gerada pelo  surto  de desenvolvi­
m en to , co n fin an d o  o  d eb a te  sob re  popu lação  e cresc im ento  econôm ico  à com paração 
das vantagens relativas de  se investir n a  redu ção  da fecu n d id ad e  ou n a  aceleração do 
crescim ento do  p ro d u to  ten d o  em  m ira atingir um  n ível m ais elevado d a  ren d a  p er  capita  
(Delfim  N e tto , S im onsen e  C osta: 1973).

Mas já  no  in íc io  d o s anos 70  era  p a te n te  a  inclinação o fic ia i de ío íe ra r a crescen te 
com ercialização d e  an ticoncepciona is , bem  com o de p e rm itir  m aior d esen v o ltu ra  à 
a tuação de  en tidades privadas, ta l com o a  S ociedade B rasile ira p ara  o  Bem  E sta r da 
F am ília  (BEM FA M ), p rin c ip a lm en te  se desenvolvida através d e  convênios celebrados 
com  governos estaduais e  m unicipais sob a  d isc re ta  vigilância d e  B rasília . E n tre  o s  m o ti­
vos q ue  possivelm ente te rão  co n tr ib u íd o  p a ra  a liberalização da p o lít ic a  b rasile ira  de 
p lanejam ento  fam iliar destacam -se a  redução  do  su rto  de desenvolvim ento  econôm ico , o 
abandono  do antigo co n ce ito  d e  co lon ização  em  massa do  in te rio r  em  favor da  co lon iza­
ção seletiva p o r em presas agropecuárias e o  au m en to  substancial do co n h ec im en to  sobre 
os p a râm etro s do cresc im ento  pop u lac io n a l b rasileiro . A lém  disso, o  d eb a te  sobre a 
d istribu ição  d a  ren d a  d eu  vida nova ao argum en to  de q ue  o fu n c io n am en to  exclusivo dos 
m ecanism os d e  m ercado  privava as fam ílias m ais p o b res  do  acesso às in fo rm ações e m eios 
de con tracepção  e, p o r ta n to , da  possib ilidade de com patib ilizar o tam an h o  d a  fam ília  e a 
renda fam iliar (S im onsen: 1972 ; K ogut e  Langoni: 197 5 ).

E m b o ra  as declarações governam entais não  deixassem  d e  re ite ra r a  capacidade do 
p aís em  absorver o  cresc im ento  fu tu ro  da p o p u lação , insis tindo  na im p o rtân c ia  desse 
cresc im ento  p a ra  o desenvolv im ento  eco n ô m ico , a segurança nacional e a ocupação  do 
te rritó rio , a nova p o lític a  popu lacional b rasileira, o fic ia lm en te  enunciada  p e ran te  a  C on­
ferência  M undial sob re  P opulação , realizada em  B ucareste  em  1974 , p a r te  da p rem issa de 
q ue  o  acesso ao p lane jam en to  fam iliar é  um  d ire ito  h u m an o  fu n d am en ta l e q ue , conse­
q ü en tem en te , é  da responsab ilidade  do  E stado  p rom over a  “d em o cra tização ”  do  acesso 
às in fo rm ações e aos m eios d e  co n tro le  da nata lid ad e  q ue  venham  a  ser d em andados por 
fam ílias d e  b a ix a  renda,

A inda está  p o r  ser feito  um  es tu d o  deta lhado  do  processo  de fo rm ulação  desta 
p o lítica  (M errick: 1976 ; M oreira, Silva e M acLaughlin: 1979). Um  levan tam en to  das 
op in iões sobre  o papel do  governo f ren te  ao p lan e jam en to  fam iliar, realizado em  1973 
por M cD onough e Sou^a (1 9 7 7 , 1979) conclu i, em  re tro sp ec to , q ue  já  ex istia  u m  clim a 
p o lítico  m o d erad am en te  favorável à m u d an ça  da o rien tação  oficial. E n tre  as elites n a ­
cionais, n o tad am en te  o  ep iscopado  ca tó lico , havia fo rte s  restriçõ es à legalização do
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aborto  e  a quaisquer p ro p o stas  de lim itação da nata lidade  por m eios coercitivos. A  m édia 
das op in iões, e n tre ta n to , inclinava-se não para a  pro ib ição  do  co n tro le  da nata lidade  mas, 
ao c o n tiá iio , em  favor d e  u m a in tervenção  d isc re ta  do  poder p ú b lico , em  te rm o s da 
dissem inação de  in fo rm ações sobre  a co n tracepção  e da realização de cam panhas educati­
vas para o  púb lico . A dem ais, a popu lação  desfru tava  d e  baix íssim a p rio ridade  na agenda 
po lítica  d a  e lite  brasileira, E  q u iç á  por isso m esm o, a q uestão  do co n tro le  d a  natalidade 
não encon trava  guarida certa  nas várias configurações ideológicas, fossem  elas de cunho 
mais progressista ou m ais conservador. Equivale d izer q u e , no espectro  ideológico , encon- 
travam -se ad ep to s e adversários da con tenção  popu lacional na  d ireita , n a  esquerda e no 
cen tro , p e rm itin d o , em  conseqüência , q ue  as decisões sobre  o  p lanejam en to  fam iliar 
fossem  encam inhadas p ragm aticam en te  ou , com  m aior freqüência, su b tra íd as  ao debate  
p ú b lico  em  favor d e  u m  consenso  precário  em  o u tra s  esferas da p o lític a  governam ental.

E m  con traste , o púb lico , e em  particu lar o público  fem in ino , era  francam en te  
favorável a um a p o lític a  oficial q ue  facilitasse o acesso ou prom ovesse m esm o a d istri­
buição g ra tu ita  d e  an ticoncepcionais . A q uestão  da p o lític a  populacional receb ia  alta 
p rio ridade e as en trev istas transm itiam  o senso d e  urgência com  q ue a  p o p u lação , p rin ­
cipalm ente as m ulheres mais pobres, en fren ta  a gravidez indesejada ou  a m anu tenção  de 
Uma p ro le  num erosa. Estes resu ltados são co rro b o rad o s p o r  pesquisas d e  op in ião  púb lica 
realizadas no R io e em  São Paulo d u ra n te  a década. Tais pesquisas indicam  u m  aum en to  
substancial n a  p ro p o rção  d e  pessoas q ue  ap o ia  a p rom oção  oficial do p lanejam en to  
fam iliar, passando d e  46 p o r cen to  em  1967 para cerca d e  70  p o r cen to  em  1977 
(M undigo: 19 7 8 ). É 'q u e s tio n á v e l, e n tre ta n to , q ue  essa dem anda popu lar te n h a  tid o  
m aior im portânc ia  na decisão da p o lític a  o ficial. Na m esm a pesquisa re la tada  por 
M cD onough e Souza (1 9 7 9 ), as e lites nacionais fo ram  convidadas a  e s tim ar o  sen tim en to  
público com  respeito  ao co n tro le  de  nata lid ad e  e as suas estim ativas são notáyeis pela 
inexatidão , percebendo  elas u m a m aioria  ind ife ren te  ou  con trária  a um a p o lític a  anti-na- 
talista o n d e  ex istia , d e  fa to , u m  público  largam ente favorável à  ação do  p o d e r púb lico  na 
esfera do p lanejam en to  fam iliar.

Os co n to rn o s da p o lític a  popu lacional brasileira to rnaram -se m ais n ítid o s  no II 
Plano N acional de  D esenvolvim ento , tam bém  em  1974, q ue  dá  seguim ento à declaração 
de  B udapeste , re ite ran d o  a idéia de  que ao E stado  cabe  apenas p rover m eios e in fo rm a­
ções, ficando ao a rb ftr io  do casal a decisão sobre  o  núm ero  desejado de  filhos. Mais 
im p o rtan te , todav ia , é o  fa to  de  q ue  o II PND focalize, de  m aneira  in éd ita  no discurso 
oficial, a q uestão  dem ográfica em  term os da expansão d a  o fe rta  de  em prego p rodutivo  
paxa o s  grandes con tin g en tes q ue  an u alm en te  ingressam  na  fo rça  de trab a lh o , d e  m odo  a 
u tilizar efe tivam ente  o p o ten c ia l h u m an o  rep resen tado  pelo  cresc im ento  popu lacional e 
garan tir u m  perfil m ais adequado  da d istribu ição  de  renda.

O prim eiro  passo p a ra  a execução da  nova p o lít ic a  p op u lac io n a l é a  im plem entação 
pelo M inistério  da  Saúde, a p a rtir  de 1978, do  p rogram a de  Prevenção d e  G ravidez de 
A lto  R isco. Esse p rog ram a consiste  n a  o fe rta  de serviços d e  p lane jam en to  fam iliar, inclu ­
sive a d istribu ição  g ra tu ita  d e  an ticoncepciona is p o r via oral, d u ran te  o s  p ró x im o s quatro  
anos, para  cerca  d e  5 4 .0 0 0  m ulheres. A prevenção da gravidez de a lto  risco é p arte  
integral do  P rogram a de Saúde M aterno-Infan til, q ue  inc lu i tam b ém , em  adição ao p lane­
jam en to  fam iliar, dirigido a u m a  c lien tela  estim ada de 7 5 0 .0 0 0  m ulheres a serem  a tend i­
das pelos órgãos federais e estaduais de  saúde, a p restação  d e  serviços de  assistência 
nu tric iona l e ed ucativa  a crianças e ado lescen tes. A m eta  inicial do Program a de Saúde 
M aterno-Infantil prevê o  tre in am en to  d e  cerca de 5 .8 0 0  m édicos, enferm eiras e  assis­
ten tes  sociais e  m ais de 2 .700  auxiliares de saúde para a p restação  de  serviços (M inistério 
da Saúde: 1977). T am bém  foi aprovado pelo  governo a d istribu ição  d e  anticoncepcionais 
pela C entral de  M edicam entos, configu rando  assim  um a expansão de recursos h u m an o s e 
organizacionais q u e  poderiam  ser even tu a lm en te  m obilizados p ara  levar a te rm o  um  
program a am pliado d e  p lanejam en to  fam iliar a nível nacional.

Os program as de  p lanejam en to  fam iliar têm  m aior p robab ilidade  de  sucesso quando  
operam  para refo rçar a  ação de  o u tro s  fa to re s q ue  influenciam  o declín io , já  em  p ro ­
cesso, d a  fecund idade. E n tre  esses, a m onetização  da econom ia  e a d istribu ição  d a  renda, 
a educação e a partic ip ação  fem in ina na fo rça  d e  trabalho  e a c rescen te  d isponibilidade 
da co n tracepção  são tid o s  co m o  mais d ire tam en te  responsáveis pe la  evolução dos níveis 
de fecund idade no Brasil.
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A M onetizaçao da  E conom ia e a D istribuição da R enda

A transição  d e  um a situação  dem ograficam ente estável d e  alta fecund idade para 
ou tra , igualm ente estável, de  fecund idade con tro lad a , im plica em  transfo rm ações sociais 
e econôm icas p ro fu n d as . Na h istó ria  recen te , a redução  da fecund idade tem  ra ízes na 
crescente m onetizaçao  da econom ia , expressando a substitu ição  progressiva de fo rm as 
fam iliares de p ro d u ção  para o  au to-consum o (o n d e  o  co m p o rtam en to  rep ro d u tiv o  das 
un idades fam iliares g uarda  um a relação es tre ita  com  a sua capacidade p rodutiva) pela 
venda direta  da fo rça  de trab a lh o  no m ercado  (Caldw ell: 1978). Esse p rocesso , defla­
grado pela in d ustria lização , associa-se à perda de  im portân c ia  d o s filhos com o form a de 
au m en ta r a renda c o rre n te  ou  de  g aran tir  o su s ten to  fu tu ro  d o s pais e ao aum en to  da 
partic ipação  fem in ina  na fo rça  de  trab a lh o , bem  com o ao abandono  da p rodução  dom és­
tica d e  valores de  uso em  favor do  consum o de bens industriais.

Os altos n íveis d e  fecundidade prevalecentes no cam po  brasileiro  estão associados à 
persistência da fam ília  cam ponesa, organizada ao redo r da agricu ltu ra  d e  subsistência e 
da p rodução  de bens para o  au to-consum o. A resiliéncia d a  exp loração  agrícola baseada 
na  un idade fam iliar deve-se às pecu liaridades do desenvolvim ento  d a  agricu ltu ra  no  país, 
caracterizado pela  ex istência  d e  vastas fron te iras agrícolas e pela d istribu ição  altam en te  
desigual da p rop riedade da terra  nas regiões agrícolas m ais velhas.

A abertu ra  de novas fron te iras  agrícolas ao longo da h istó ria  brasileira p rop iciou  a 
ocupação  de vastas áreas pela  fam ília  cam ponesa, ali levada, em  busca  de  terras , pelos 
fluxos m igra tórios o riundos das regiões rurais mais antigas e m ais d ensam en te  povoadas. 
O Paraná e, m ais recen tem en te , o  C entro-O este e a A m azônia têm  sido as fren tes de 
expansão m ais im p o rtan te s  para a m igração ru ral e, não  co in c id en tem en te , as regiões 
onde se vem  registrando , nas ú ltim as q u a tro  décadas, um  acen tuado  aum en to  da fecundi­
dade. A fo rm a  m esm a da ocupação  da te rra , baseada n a  p rá tica  da agricultura extensiva e 
no uso de técn icas agrícolas rud im en ta res , to rn a  as fron te iras agrícolas um a fo n te  de 
es tím u lo  para a fo rm ação  de  grandes fam ílias (Singer: 1970 ; M errick: 1974). Para ta | 
resultado con tribu i tam bém  a seletividade das co rren te s m igratórias, transferindo  para as 
fron te iras grandes con tin g en tes de  pessoas m ais jovens, bem  com o as m elhores cond ições 
de sobrevivência p rop ic iadas pela  exp lo ração  de terras  m ais p rodutivas.

Essa agricultura cam ponesa , ex pand indo  a sua p rodução  de fo rm a ex tensiva e, em  
geral, com  base na posse tran s itó ria  d a  te rra , vem  sendo am eaçada peia crescen te  m ecani­
zação da exploração agrícola e pela presença c rescen te  da grande em presa agropecuária 
nas fronteiras agrícolas e novas áreas abertas à colonização. A o decrescer  a d ispo n ib ili­
dade de te rra s  cultiváveis, co n fo rm e observa M errick (1 9 7 6 b ), deverão tam bém  declinar 
os níveis de fecundidade, seja através da nupcialidade ta rd ia  e  co n seqüen te  atraso  na 
fo rm ação  da fam ília ou  da m odificação  da e s tru tu ra  e tá ria  e de sexo pela m igração 
seletiva.

N as áreas agrícolas m ais antigas, carac terizadas pela d istribu ição  desigual da p rop rie­
dade ru ral, a p ró p ria  m onetizaçao  da econom ia p o d e , pelo m enos em um  prim eiro 
m o m en to , se co n s titu ir  em  um a fo n te  de e s tím u lo s para  a form ação de grandes fam ílias 
voltadas para a p rodução  de subsistência . Com  base em  um a am ostra  de pequenos p ro ­
prietários ru rais e parce iros na  região do Seridó, no  R io G rande do N orte , A lm eida 
(1977) m ostra  que a constitu ição  de  grandes fam ílias resu lta  de um  processo  de fuga da 
econom ia m onetizada em  busca de relações de trabalho  e de d istribu ição  típ icas da 
econom ia de subsistência . O  con tro le  do m ercado d e  p ro d u to s  agrícolas p o r um  núm ero 
reduzido  de grandes p ro p rie tá r io s  e com erciantes, ao co locar os peq u en o s p ro d u to res  em 
n ítid a  desvantagem , faz da econom ia  d e  subsistência e, com  ela, das grandes fam ílias e a 
conseqüen te  m ultip lic idade d e  laços e de obrigações pessoais e n tre  pais e filhos, um a 
opção ao end iv idam en to  cum ulativo  ocasionado  pela  partic ipação na econom ia  m o n eti­
zada. Os filhos, nessas condições, surgem  com o a ú n ica  fo rm a de aum en tar a p rodução  
agrícola e de co m plem en tar a ren d a  co rre n te  fam iliar e com o fo n te  de  su s ten to  dos pais 
na velhice.

Mas o im pacto  m aior da m onetizaçao  da econom ia nas áreas de ocupação  mais 
antiga o u  o n d e  houve um a co n cen tração  da p rop ried ad e  te rrito ria l tem  sido a crescente 
expulsão da m ão-de-obra residen te  nas fazendas e a sua transfo rm ação  em  “bóias-frias1’ 
o u  trabalh ad o res volantes, vivendo nas franjas das cidades e vilas e se deslocando  constan ­
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tem en te  para trab a lh a r, em  regim e d e  em preitada , na área ru ral. Esse p rocesso , já  visível 
desde o s  anos 6 0  e  estim u lado  m ais tarde pela  im p lan tação  do  E sta tu to  do T rabalhador 
Rural, tem  com o  conseqüência  im ed ia ta  privar essas fam ílias do  acesso à te rra  para a 
p rodução para o au to -consum o, freq ü e n te m e n te  conced ido  aos residen tes trabalhando  
em  regim e de parceria  ou  co lo n a to  co m o  p arte  da sua rem uneração  (G onzales e Bastos:
1977).

A inda assim , nao ex istiam  no  in íc io  da década de  1970 ind íc io s seguros de  q ue  a 
supressão das econom ias não-m onetárias rurais c as m odificações na d istribu ição  da renda 
houvessem  avançado o  su fic ien te  com o para a fe ta r os a lto s  n íveis de  fecundidade. £  fa to  
aceito  que , ao n ível das grandes regiões do  p a ís , ex istia  em  1970 um a relação inversa 
en tre  renda e fecund idade (B erquó: 1974). Mas a níveis m ais desagregados de análise, a 
relação ren d a /fecund idade já  não  seguia um  p adrão  ún ico  através d o s vários g rupos 
populacionais. Carvalho e  W ood (19 7 9 ) m ostram  q ue os níveis ru rais de m orta lidade , 
segundo a indicação da esperança d e  vida m édia ao nascer, não  se d iferenciavam  dos 
u rbanos e que, re la tivam en te  às fam ílias m ais pobres, os n íveis u rb an o s  d e  m orta lid ad e  
eram  con sisten tem en te  superio res aos rurais. N ão o b sta n te , Carvalho e Paiva (19 7 7 ) 
m ostram  q ue a fecun d id ad e  ru ral em  1970 era  superio r à u rb an a  para to d o s  Oíf n íveis de 
renda e q u e  essa d iferença  ten d ia  a  a um entar  pa ra  as classes m ais a ltas d e  renda. Além do 
que o c o m p o rtam en to  da popu lação  ru ral, no to c a n te  à covariação  e n tre  renda e fecund i­
dade, era  carac te rizad o  p o r  flu tuações  e rrá ticas das taxas de  fecund idade, t/p icas de 
situações dem ográficas o nde fato res econ ô m ico s e restrições biológicas à reprodução , 
sob re tudo  a incerteza q u a n to  à m orta lid ad e  in fan til, d e term inam  as decisões fam iliares 
q uan to  ao núm ero  de filhos.

N as cidades, o s  in d íc io s  d e  um a m udança  dem ográfica eram  bem  m ais defin idos em  
1970, ainda q ue  persistissem  cond ições p rop ic iado ras de altos níveis de  fecundidade, A 
industria lização, afinal de co n tas , é o  m o to r  do processo secular d e  declín io  d a  fecund i­
dade, co m an d an d o  a m onetização  da econom ia  agrícola, a conversão da m ão-de-obxa 
rural em  fo rça  de trab a lh o  u rb an a  e a transfo rm ação  d o s pad rões d e  consum o  das 
fam ílias assalariadas. Mas o im pacto  da industria lização , ta l com o ela tem  se dado en tre  
nós, está  longe de ser h om ogêneo . A segm entação do m ercado  de trab a lh o  e a in tensa 
urban ização  vem  se co m binando  para fo rm ai vastos bolsões u rb an o s de p o b reza  cujas 
condições de  vida cond en a  os seus h ab itan te s  a  so frer n íveis de m o rta lid ad e  superiores 
aos q ue  prevalecem  nas áreas ru rais (Carvalho e W ood: 1979). D ados da PNAD para  1973 
m ostram  q ue cerca d e  34 p o r  cen to  da  popu lação  u rb an a  econom icam en te  ativa enco n ­
trava-se a n ível de pob reza  abso lu ta , percebendo  len d im en to s in ferio res ao salário 
m ín im o  local. Essa p ro p o rção  variava am plam ente e n tre  regiões, passando de um  m ín im o  
d e  23 p o r cen to  no  R io  d e  Janeiro  e em  São Paulo p a ia  cifias em to rn o  de 50 p o r cen to  
nas áreas m e tro p o litan a s d e  Belo H o rizo n te , Salvador, R ecife  e  F o rta le za  (T olosa: 1977). 
Assim , o  desenvolvim ento  ind u stria l recen te  vem red u n d an d o  no  em po b rec im en to  de 
um a p arcela  substancial d a  fo rça  de trabalho .

Equivale d izer q u e  a adoção  de  novos p ad rõ es  de consum o pelas fam ílias assalaria­
das, sem a co n trap a rtid a  do  au m en to  de  sua ren d a  real, exige a transfo rm ação  d e  to d a  
um a p a u ta  d e  co m p o rtam en to  e a té  m esm o o sacrifício  de necessidades vitais. Essas 
transfo rm ações fo ram  evidenciadas em  do is levan tam en tos sobre os o iç a m en tos de fam í­
lias assalariadas em  S ão  Paulo , lea lizados p e lo  D ep a itam en to  In tersind ica l d e  E sta tís tica  
e  E studos Sócio-E conôm icos, em  1958 e 1969 (D IE ESE : 1974 ; Cam argo e  o u tro s:
1976). A com paração  ao longo do  tem p o  m o stia  u m a clara m odificação  n a  e s tru tu ra  dos 
gastos fam üiares, com  a redução  das despesas de alim en tação , vestuário , saúde, higiene 
pessoal e lim peza d om éstica , e a elevação de o u tro s  itens, p rinc ipalm en te  tran sp o rte , 
equ ip am en to  dom éstico , educação  e cigarros, excetuando-se o  custo  de  m orad ia . Vale 
n o ta r  q u e  cerca de  6 0  p o i  cen to  dos gastos com  equ ip am en to  dom éstico  represen tava a 
inco rporação  d e  aparelhos e lé tiico s e  e le trôn icos, so b re tu d o  a televisão, n a  p a u ta  de 
consum o dessas fam ílias.

O au m en to  das despesas com  educação , bem  com o o co m p ro m etim en to  d e  um a 
parcela n ão  desp iezível d o  o rçam en to  fam iliar com  o  consum o d e  bens duráveis, devem  
co n s titu ir  fo n te s  de  p ressão  favorável à co n stitu ição  d e  fam ílias m enores. N as cidades, a 
expansão  da escolarização im plica em  um  au m en to  relativo  do  custo  d e  criação de  filhos 
e em um  decréscim o de sua con trib u ição  p ara  a econom ia  fam iliar, m esm o q ue se tra te ,
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com o para tan to s, de  um a escolarização ru d im e n ta r e  sem m aiores conseqüências p ara  a 
ascensão social. D a m esm a fo rm a , a m ud an ça  das aspirações de consum o  c d a  com posi­
ção do  cesto d e  bens consum idos favorecem  o ab an d o n o  da n o rm a  da p ro le  n um erosa  em 
favor de um  núm ero  m en o r, m ais saudável e m elh o r educado  d e  filhos.

Essas expecta tiv as eram  am plam en te  con firm adas em  1970. Carvalho e  Paiva (1977) 
m ostram  q u e , no  in íc io  d a  década , a tax a  geral de fecund idade p a ra  as m u lheres de m ais 
b a ix a  ren d a  e ra  d e  cerca  de 6 ,6  filhos, caindo para  3 ,7  e n tre  as fam ílias m ais abastadas. 
N a região m ais desenvolvida do  p aís , d o  R io  d e  Ja n e iro  ao R io  G rande do  Sul, verificava- 
-se tam bém  u m a clara convergência das tax as d e  fecu n d id ad e  das fam ílias m ais ricas e 
m ais po b res em  direção  a  p ro les m enos num erosas, co n s titu íd a s  p o r  três ou  q u a tro  filhos.

É  de se esperar, e n tre ta n to , q u e  os efe ito s da  ren d a  sobre a  fecu n d id ad e  sejam 
caracterizados pela  não-linearidade , d e  so rte  q u e  q u alquer m elhoria  no  p ad rão  de  vida 
das fam ílias m ais po b res deva red u n d ar em  m aiores decréscim os m arginais de fecundi­
dade. O q ue to rn a  parad o x a l o provável declín io  da fecu n d id ad e  d a  p o b re z a  u rb an a  ao 
longo d a  década é q u e  em b o ra  existisse em  1970 u m a relação negativa e n tre  ren d a  e 
fecu n d id ad e  no  m eio  u rb an o , essa relação , segundo C arvalho e Paiva (1 9 7 7 ), era  positiva  
p a ra  os g rupos m ais p obres.

U m a relação  dessa n a tu re z a  faz  crer q ue  existisse e n tre  os g rupos m ais p o b res um a 
dem anda p o r p ro les num erosas fru s trad a  pelas a ltas tax as de m o rta lid ad e  in fan til prevale­
cen tes nos bolsões u rbanos d e  pobreza . A variação d a  ta x a  d e  fecu n d id ad e  em  São Paulo 
é típ ica . E m  1 9 7 0 , essa tax a  e ra  d e  3,8 filhos nascidos vivos p a ra  o  g rupo  m ais p o b re  da 
popu lação  u rbana, passando  p a ra  5,5 n o  g ru p o  de ren d a  im ed ia tam en te  superior. D aí, a 
ta x a  ca ía  n a  m ed id a  em q u e  aum en tava  a ren d a  fam iliar, passando  de 5 ,0  para  4 ,3  e, 
fin a lm en te  ating indo , e n tre  as fam ílias m ais abastadas, a cifra de 2,8 filhos. O u  seja, ao 
au m en ta r  a ren d a  fam iliar e o co n tro le  sobre as restrições b io lógicas à  rep rodução , 
au m en ta ria  tam bém  o  nível de  fecundidade. S o m en te  ao cruzar um  u m bral m ais a lto  d e  
ren d a  é  q u e  a  red u ção  d a  fecu n d id ad e  afigurai-se-ia van tajosa p a ra  o s  casais.

A ex pecta tiva  d e  u m a dem an d a  rep rim id a  p o r f ilh o s-n o s g rupos m ais po b res é 
tam bém  indicada, de m o d o  in d ire to , pelo  au m en to  da m o rta lid ad e  in fan til observado em 
anos recentes. N o m u n ic íp io  d e  São Paulo, p o r  exem plo , m orreram , em  1961 , 62 ,9  
crianças em cada m il nascidas vivas. E m  1970  essa cifra se elevou a 89,5 e d a í passou  p ara  
95 em  1 .000 em  1973 , ap a ren tem en te  re to m an d o  a  sua  ten d ên c ia  declinan te  a  p a rtir  de 
1975 (Carvalho e Saw yer: 1978). E n tre  os fa to re s  responsáveis p o r  ta l au m en to  con tam - 
se a d e terio ração  d o s serviços de saneam ento  básico , n o tad am en te  a fa lta  de  sistem as de 
água p o táv e l e  de  esgotos, e , so b re tu d o , a  su b n u trição , in tim am en te  re lac ionada com  a 
q u eda do  p o d e r  aquisitivo  e as m u d anças n o  cesto  d e  bens consum idos pela  popu lação  
m ais p o b re  ao longo desses anos (Puffer e  S errano : 1973 ; Saboia: 1976 ; A lves e V ieira:
1978).

Poder-se-ia p en sar q u e  o  p ró p rio  es tado  crôn ico  d e  subnu trição  das fam ílias m ais 
po b res refreasse, em  lugar de estim ular, a sua ta x a  de  fecundidade. D e fa to , existe 
evidência de q ue  a subnu trição  c rô n ica  possa a fe ta r a  ex tensão  da  vida fé rtil fem inina, 
en cu rtan d o -a  pe lo  re ta rd a m e n to  d a  m enarca  o u  pela  an tec ipação  da  m enopausa  (M osley:
1977). Mas esses efe ito s a tribu íve is à su b n u trição  n ão  parecem  ser d e  g rande m o n ta  no 
q ue  d iz  resp e ito  ao declín io  da  fecun d id ad e , p o r  o co rre r n o s lim ites ex trem o s d a  vida 
rep ro d u tiv a  q u an d o  to d o  um  elenco  d e  fa to re s  j á  a tu a  no  sen tido  de p o ste rg ar a  idade 
m éd ia  do  casam ento  ou  de  abreviar, p o r  von tad e  consciente  d a  m ulh er, a  possib ilidade de 
novas gestações. A p aren tem en te , a  p ro lific idade  fem in in a  é  a fe tad a  apenas q u an d o  a 
subnu trição  c rôn ica  transm uta-se em  um  processo  d e  inan ição , caso em  q u e  esperar-se-ia 
q u e  o  d ec lín io  d a  fecund idade fosse p reced id o  pe lo  au m en to  m aciço  n ão  só da  m o rta li­
d ad e  in fan til, m as tam bém  da  m o rta lid ad e  m aterna.

A p ró p ria  condição  d e  pobreza , p o r ta n to , é  suposta  a fe tar d e  m o d o  d ife ren te  a 
p ercepção  d a  d im inu ição  do  tam an h o  da fam ília  com o u m a  estra tég ia  de sobrevivência 
no  m eio  u rbano . A co n cen tração  da  ren d a , ao elevar v ia  insa lubridade e su b n u trição  os 
n íveis d e  m o rta lid ad e  in fan til, p rop ic iaria  a m an u ten ção  d e  a ltas tax as d e  fecund idade 
e n tre  as fam ílias m ais pob res. Mas a inco rporação , p o r pressão  do  m ercado , d e  novas 
necessidades à sua  p a u ta  d e  consum o , sem a co n trap a rtid a  do  au m en to  d e  sua ren d a  real, 
ao  restring ir ainda m ais um  cam po ex trem am en te  lim itado  d e  escolha n a  alocação de 
recursos exíguos, m ilita ria  c o n tra  a fo rm ação  de  p ro les num erosas. Assim , a  im portânc ia
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do trab a lh o  fem in ino  e d a  con tribu ição  dos filhos p a ra  a ren d a  fam iliar deve fo rnecer 
indicações m ais p recisas sobre  o peso relativo  desses efeitos n a  d eterm inação  d o s n íveis 
de fecundidade dos g rupos u rban o s m ais pobres.

A  Educação e a Participação F em in ina  na F orça de Trabalho

É certo  que o p rocesso  recen te  d e  co n cen tração  d a  renda te n h a  levado as fam ílias 
assalariadas a aum en tar o núm ero  de seus m em bros p ro d u tiv a m e n te  em pregados. Mas é 
discutível q ue  essa co n trib u ição  te n h a  sido de  ta l  m o n ta  co m o  q ue p ara  estim u lar altos 
níveis de fecund idade co n tra  as pressões q ue  a tu am  c o n tra  a fo rm ação  de p ro les n u m e ­
rosas nas cidades. C om  e fe ito , S an t’A nna, M errick e M azundar (1 9 7 7 ) observam  que a 
concen tração  da  ren d a  penaliza em  d o b ro  as fam ílias m ais po b res e x a tam en te  p o rq u e  os 
seus m em bros não só recebem  um a parcela ín fim a  da ren d a  nacional, com o são obrigados 
a su sten tar um  núm ero  m aior de  depend en tes com  esses p arco s rend im en tos. C om  base 
em um  levan tam en to  sócio-econôm ico da popu lação  da área m e tro p o litan a  de Belo 
H orizon te , realizado em  1972 , os au to res m ostram  q ue, em  com paração  com  as fam ílias 
de  m ais a lta  renda, as fam Aias u rbanas mais po b res tin h am  um  núm ero  m enor d e  m em ­
bros em pregados em  atividades rem uneradas e um  núm ero  m aior de crianças e de adu lto s 
im produ tivos agregados ao  dom icílio . As tax as  de d ep endênc ia  (o núm ero  m éd io  de 
consum idores p o r m em bro  d a  fam ília  p ro d u tiv a m e n te  em pregado) descrevem  suc in ta­
m ente o s  e fe ito s  regressivos d a  a lta  fecund idade sobre  as fam ílias m ais pobres. Assim , nas 
fam ílias de  m ais ba ixa  renda cada  trab a lh ad o r devia su s ten ta r, em  m éd ia , 4,5  m em bros 
inativos, ao passo q u e  essa razão c a ía  para 2,3  consum idores p o r m em bro  em pregado nas 
fam ílias m ais abastadas. Vale d izer que os segm entos m ais po b res da popu lação  tend iam  
n ão  só a crescer m ais rap id am en te  ju sto  q u an d o  se deterio rava  a sua posição relativa no 
perfil da d istribu ição  de renda, m as que esse m esm o cresc im ento  exacerbava os efe ito s 
regressivos da desigualdade econôm ica , com prim indo  ainda m ais os seus pad rões de 
consum o.

Os possíveis efe ito s  do  em prego fem inino n a  redução da  fecund idade afiguram -se, 
ao co n trá rio , m enos alvissareiros. N ão o b sta n te  o au m en to  recen te  das tax as fem in inas de 
partic ipação  na  fo iç a  de  trab a lh o , e las perm anecem  substancia lm en te  in ferio res às taxas 
masculinas» Por e x em p lo , a p roporção  de m ulheres econo m icam en te  ativas n a  faixa etária  
de 20  a 24 anos d e  idade  passou de 17 p o r  cen to , em  1950, para  28  p o r  ce n to  em  1970
-  mas a p ro p o rção  com parável d e  hom ens em pregados nesse ú ltim o  ano já  era superio r a 
86 p o r cen to  (M errick; 1976).

A dem ais, a  avaliação desses e fe ito s  dem an d a  a  d istinção  e n tre  do is m odos de inser­
ção da m ulher na fo rça de  trab a lh o . E m b o ra  a  expansão do  em prego fem in ino  co n tin u e  a 
se dar em  um  grupo reduzido de ocupações, quase to d as  vo ltadas para  a p restação  de 
serviços, o trab a lh o  fem in ino  e s tru tu ra d o  em  padrões estáveis de rem uneração  e m obili­
dade o cupacional coloca-se em  claro  co n tra s te  co m  o em prego dom éstico  ou  em  ativ ida­
des típ icas  do se to r in fo rm al da econom ia  u rb an a . A penas o  p rim e iro , por oferecer 
perspectivas reais d e  ascensão no m u n d o  do trab a lh o  e, p o r ta n to , p o r elevar fo rte m e n te  o 
custo de o p o rtu n id a d e  do  tem p o  g asto  na criação de  filhos re la tivam en te  ao desem penho 
de atividades q ue  p ro d u zam  um  fluxo  c o n tín u o  d e  renda, exerce  u m a  in fluência  positiva 
na redução da fecund idade, fa to  esse co n sta tad o  pelas pesquisas àe  R osen e Sim m ons 
(19 7 1 ) em  São Paulo e de Silva (1 9 7 7 ) em  Belo H orizon te . O em prego dom éstico  ou  em 
atividades in form ais , ao co n trá rio , é  an tes  indicativo  de um a estratég ia  fam iliar ded icada 
a to rn a r  a a lta fecund idade to lerável. As pro les num erosas de  pais pob res só são viáveis 
no  m eio  u rbano  graças à p ro d u ção  dom éstica d e  valores de u so , sob  a  fo rm a  d a  p rodução  
de bens para o  au to-consum o ou  do  em prego dom éstico  rem unerado  das esposas e filhas, 
conjugada à venda da fo rça  d e  trab a lh o  dos chefes d e  fam ília  (Faria : 1974; Oliveira: 
1976). '

£  à educação  fem inina , p o r ta n to , q ue  ap a ren tem en te  cabe um  papel de d es taq u e  na 
transform ação  d o s pad rões de  co m p o rtam en to  rep ro d u tiv o . E m b o ra  p ersis tam  d iferenças 
desfavoráveis à m ulher no  to c a n te  à  educação  sup e rio r, a  desigualdade de  oportu n id ad es 
educacionais en tre  o s  sexos vem  d im inu indo  em  ritm o  acelerado. Iro n icam en te , o tradi- 
cionalism o m esm o d o s papéis fem in inos que desestim ulam  a p artic ipação  n a  fo rça  dê
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trabalho , co n fin an d o  as m u lheres ao lar a té  m esm o e n tre  fam ílias d e  baixa renda, tem  
favorecido o au m en to  inusitado  da educação  fem inina . Assim , e n tre  1950 e 1970 , o 
aum en to  da p ro p o rçã o  de m ulheres que freq ü e n ta m  a escola foi p ra ticam en te  tão  grande 
q uan to  o d o s hom ens (M errick: 1976) e tabu lações prelim inares das PNADs m ais recen ­
tes indicam  q u e  a m a tr íc u la  fem in ina no ensino  de  1 .° grau já é igual o u  ligeiram ente 
superior à m asculina.

Além  de  sua óbvia im p o rtân c ia  para o em prego em  ocupações de  m aior qualifica­
ção, a educação  fem inina ê  suposta  a fe ta r  os n íveis p revalecen tes d e  fecund idade através 
da aceitação  do ideal d a  fam flia  nuclear pequ en a  e pela am pliação dos conhecim en tos 
sobre os m éto d o s an ticoncepciona is ou  a inda, in d ire tam en te , pelo  aum en to  da idade 
m édia do casam en to , um  e fe ito  q ue  a prevalência do casam ento  ta rd io  e n tre  nós to rn a  
secundário (Silva: 1979). E m bora  a educação  fo rm al te n h a  trad ic io n a lm en te  co n s titu íd o  
um  canal privilegiado para a d ifusão de  novos m odelos de  o rganização fam iliar, a p re fe ­
rência  por um  n ú m ero  m enor de  filhos tam b ém  tem  m u ito  a ver co m  o  fa to  de  q ue  os 
custos da con cep ção , bem  com o a universalidade da jo rn a d a  d u p la  de trab a lh o , to rn am  as 
m ulheres m uito  m ais sensíveis do  q u e  os h o m en s aos cu sto s da p rocriação .

Um ind icador dessa dem anda la ten te  p o r fam ílias m enores é a c rescen te  incidência  
da gravidez não  desejada ou não p lanejada depo is do  segundo ou  terce iro  filho  (M ilanesi: 
1970; E tges: 1975; B eltrão: 1977) ou pelo  excesso de filhos tid o s  sobre filhos desejados 
nas fam ílias m aiores (M cD onough e Souza: 1979). E x is te  tam bém  evidência no sen tido  
de q ue  a d iscrepância  e n tre  o s  ideais d e  fam ília  e a p rocriação  efetiva varie inversam ente 
com  a educação  fem inina . A nalisando o s  resu ltados d e  um  levan tam en to  sob re  o co m p o r­
tam en to  rep ro d u tiv o  realizado  em  seis cidades rio-grandenses de 1973, E tges (19 7 5 ) 
conclui q ue  as m ulheres an alfabetas apresen tavam , em  m éd ia , trê s  filhos em  excesso do  
que consideravam  ser o  tam an h o  ideal de  fam flia  p a ra  si m esm as, ao passo que ex istia  um  
saldo negativo  e n tre  desejos e realizações para as m ulheres d e  n ível ginasial ou  superior.

N ão h á  p o rq u e  duvidar d e  q u e  o d esconhecim en to  da  co n tracep ção  c o n tr ib u a  para 
esse resu ltado . D e fa to , ex is te  u m a  associação positiva  en tre  a educação fem in in a  e  o 
co nhecim en to  p rá tico  de m éto d o s an ticoncepciona is , p rinc ip a lm en te  no q u e  d iz  respeito  
aos m é to d o s m ais eficazes, bem  com o um a m aior fam iliaridade com  as causas da  m o rta li­
dad e  in fan tü  e do  seu possível co n tro le  através de  p rá ticas sim ples de  h igiene e nu trição  
(Szm recsanyi: 1977 ; Silva: 1977). E n tre ta n to , seria p rem atu ro  a trib u ir à  fa lta  de in fo r­
m ações sobre  os m é to d o s  an ticoncepciona is um  p ap e l exclusivo na  m an u ten ção  da  defa- 
sagem e n tre  os ideais d e  fam ília  e a  p rá tic a  do  co n tro le  da  fecund idade. A instab ilidade 
m arita l, a  p ersis tência  de  fa to re s  conducivos à  a lta  fecu n d id ad e  en tre  os g rupos m ais 
pobres e  a fa lta  de acesso aos m é to d o s  m ais eficazes e, em  geral, m ais caros, incluem -se 
e n tre  as o u tra s  causas dessa defasagem . A ssim , Szm recsanyi (1 9 7 7 ) observou  a existência  
de d iferencia is decrescen tes de fecu n d id ad e  m esm o q u an d o  se tra tava  d e  m ulheres apenas 
com  ru d im e n to s  d e  in strução , adqu iridos nos p rim eiros dois anos d o  curso  p rim ário  ou 
a té  fo ra  da  rede d e  ensino  regular. D a m esm a fo rm a, dois estudos, u m  realizado no  R io  
de Ja n e iro  em  1969  (M artine: 1975) e o u tro  no  R io  G rande do S u l em  1973 (Etges: 
1975), conclu íram  q ue a  g rande m aioria  das m ulheres en trev istadas tin h a  conhecim en to  
sobre  pe lo  m enos um  m é to d o  an ticoncepciona l. Nesse sen tido , qu içá  o p rocesso  m ais 
relevan te  em  curso  seja a  ráp id a  d ifusão dos conhecim en tos p rá tico s sobre  a co n tra ­
cepção ao longo d e  to d o s os p atam ares d a  estra tificação  social.

C ontracepção: C on h ec im en to  e D isponibilidade

Os processos in tensos d e  industria lização  e de u rban ização  têm  um  im pacto  desagre- 
gador não apenas sobre  as fo rm as d e  organização fam iliar da  p ro d u ção  econôm ica, m as 
tam bém  e a té  m esm o p rinc ip a lm en te  sobre os co n tro les n o rm ativos trad ic ionais q ue  
garan tiam  a sua viabilidade. A nalisando as transfo rm ações do co m p o rtam en to  rep ro d u ­
tivo em  São José dos C am pos, L am o u n ie r (19 7 8 ) sugere q ue  um a p a u ta  de  m udanças 
ab ru p tas te n d e  a  gerar u m a  situação  social anôm ica  e, p o r ta n to , um  am bien te  de alta 
co n d u tib ilid ad e  n o rm ativa , fo rçando  a redefin ição  ind iv idual e coletiva d e  p ad rõ es de 
c o m p o rtam en to  e  a  aceitação  e in terio rização  de novos ideais de  constitu ição  d a  fam ília . 
Tal processo  tem  co m o  co ro lário  um  co n tro le  social in s titu c io n a lm en te  anôm ico  e, en tre
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nós, talvez o  ind icador m ais sensível d a  p e rd a  de eficácia dos co n tro les  trad ic ionais seja a 
im p o tên c ia  da Igreja fren te  ao am plo  uso pelos fiéis de m éto d o s an ticoncepciona is exp li­
c itam en te  con d en ad o s pela  d o u tr in a  cató lica, inclusive o ab o rto  p rovocado  (M ilanesi: 
1970; Levy e L im a: 1977).

Os efe ito s da  crescente d ispon ib ilidade  de m é to d o s  an ticoncepciona is n ão  podem  
ser m inim izados. Um estu d o  sob re  o  m ercado  de  an ticoncepciona is no p a ís  conclu iu  q ue  
em  1974 existiam  quase  3 m ilhões de  consum idoras regulares d e  p ílu las, configurando  
um  m ercado  q u e  crescia a um a tax a  de m ais de  20  p o r  cen to  ao ano. O m esm o estudo  
estim ava q u e  o p o ten c ia l m áx im o  de  consum o  de an ticoncepciona is orais, abrangendo 
em to rn o  d e  30  p o r  cen to  do  núm ero  to ta l de m ulheres em idade fértil, já  seria atingido 
p o r vo lta  de  1980  (R ichers e A lm eida: 1975). D a m esm a fo rm a, a  BEMFAM atingiu 
desde 1965 através d e  suas c lín icas e p rog ram as com u n itá rio s d e  âm b ito  estadual m ais de 
um  m ilhão d e  novos aceitan tes d o  p lane jam en to  fam iliar em  to d o  o p aís , sob re tu d o  na 
região n o rd estin a  (M undigo: 1978 ; M oreira, Silva e M acLaughlin: 1979). N o q ue  diz 
respeito  à aceitação d a  C ontracepção, h á  tam bém  q ue co m p u ta r  o  im pacto  ind ire to  da 
assistência m édica p restad a  pelo  sistem a prev idenciário  através d o  INAM PS e do 
FU N R U R A L . Estim ava-se, em  1976 , q u e  cerca de  72 m ilhões de pessoas ou m ais de 90 
p o r cen to  da popu lação  u rb a n a  do  p a ís  era co b erta  p e lo  sistem a p rev idenciário  (San tos:
1979), co locando  os g rupos u rban o s m ais po b res em c o n ta to  com  um a cu ltu ra  m édica 
q ue  certam en te  p rop ic ia  a m u d an ça  d o s p ad rõ es d e  c o m p o rtam en to  rep rodutivo .

Um resu ltado  visível desses p rocessos é a  c rescen te  convergência dos d iferencia is de 
in form ação  e d e  uso de  m é to d o s  an ticoncepciona is e n tre  os diversos g rupos d a  população  
u rbana. Os resu ltados do  levan tam en to  sobre  a  p revalência  da co n tracepção  no  E stado  de 
São Paulo , realizado em  1978 p o r N akam ura  e F onseca  (19 7 9 ), m ostram  o progressivo 
esvanecim ento  d a  corre lação  positiva  e n tre  posição  sócio-econôm ica e o uso de m éto d o s 
an ticoncepciona is , f req ü e n te m e n te  observada em  estu d o s realizados d u ran te  a  década de 
1960  (Iu tak a : 1 9 6 5 ; Szm recsanyi: 1977). Em  São Paulo , em  1978, a p ro p o rçã o  de 
m ulheres em  idade  fé rti l  q u e  usavam  algum  m eio  an ticoncepciona l variava apenas en tre  
um  m ín im o  de  6 0  p o r  cen to  e n tre  aquelas q ue  haviam  receb ido  m en o s do q ue  a  educa­
ção p rim ária  e um  m áx im o  d e  68  p o r cen to  das en trev istadas com  educação  secundária 
o u  superio r. E ssa m u d an ça  é  p a rticu la rm en te  p ercep tíve l no  caso da  esterilização cirú r­
gica. E m  1965 consta tou-se  q u e  a  p ro p o rçã o  de m ulheres com  educação secundária  ou 
acim a q ue  havia lançado  m ão  da laqueadura  das tro m p as p ara  evitar a concepção  era  duas 
vezes m aio r do  q u e  a p ro p o rçã o  com parável en tre  m ulheres m enos educadas (B erquó e 
O ya: 1977). E m  1978, já  não  se verificava, em São Paulo , q u alquer d iferença  significativa 
en tre  a p ro p o rção  de  m ulheres q ue  reco rreram  à  esterilização nos diversos n íveis educa­
cionais (N akam ura  e F onseca: 1979).

O u tro  resu ltado  d e  igual im portân c ia  é o aum en to  significativo no  uso de m étodos 
an ticoncepciona is m ais eficazes nos ú ltim o s anos. É  verdade q u e  a inda  persistem  d iferen ­
ças substanciais e n tre  o s  diversos g rupos d a  popu lação , estim ando-se que , a tua lm en te , 
apenas um  te rço  das m ulheres m ais po b res e m enos educadas ten h am  acesso aos an tico n ­
cepcionais orais, aos p reservativos e à  esterilização cirúrgica (B eltrão : 1977 ; N akam ura  e 
F onseca: 1979). E n tre ta n to , os an ticoncepciona is orais, an tes  d e  uso p ra ticam en te  res­
tr ito  às fam ílias d e  m aior p o d e r  aquisitivo , já  prevaleciam  em  São Paulo  em  1978. O 
recurso  à esterilização tam bém  cresceu significativam ente ao longo das duas décadas 
passadas. Assim , em  1965 , cerca de 11 p o r  cen to  das m u lheres casadas, em  São Paulo, 
haviam  reco rrido  à ligação das tro m p a s; em  1978 , essa p ro p o rçã o  j á  havia subido para 27 
p o r cen to  (B erquó e O ya: 1977 ; N akam ura  e F onseca: 1979). Q uiçá a m ud an ça  m ais 
d ram ática  no  uso  d a  co n tracep ção  te n h a  sido o crescente recurso  ao a b o rto  p rovocado , 
dado o seu papel p ivo ta l nas p rá ticas de  co n tro le  da  fecu n d id ad e  das m ulheres m ais 
pobres (H u tch in so n : 1964 ; M artine: 1975). E stu d o s realizados em  São Paulo e no  R io  de 
Janeiro  n a  d écad a  de 1960 estim aram  q u e  en tre  9 e 11 p o r cen to  das m ulheres casadas já  
haviam  induzido  pe lo  m enos um  a b o rto ; em  1978 , em  São Paulo , a p ro p o rção  com pará­
vel situava-se e n tre  22  e 24 p o r cen to  (H u tch inson : 1964; M üanesi: 1970 ; N akam ura  e 
F onseca: 1979).

Em  sum a, o q u ad ro  geral delineado pela  d ifusão  acelerada do  co n h ec im en to  e do 
uso d e  m é to d o s an ticoncepciona is sugere q u e  a  am biência  econôm ica  e no rm ativ a  do 
m eio  u rbano-industria l to rn a  q uase  com pu lsó ria  a  d im inu ição  do  tam an h o  d a  fam ília , em
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prazos d ific ilm en te  an tec ip ad o s pelas experiências clássicas de m udança  dem ográfica. Ê 
ce rtam en te  m atéria  d e  reflexão o fa to , assinalado p o r N akam ura e Fonseca (1 9 7 9 ), q ue  o 
uso da con tracepção  no E stado  d e  São Paulo, em  1978, só en co n tre  rival nos níveis 
p revalecen tes nos E stados U nidos, em 1976, ab rangendo , respec tivam ente , 64  e 68  por 
cen to  das m ulheres em idade fértil.

Notas

1. Por isso m esm o, não se p re ten d e  fazer aqu i um a leitu ra  exaustiva d a  bibliografia 
m ais recen te . E x iste  um  excelen te  levan tam en to  b ib liográfico , abrangendo  p ra tica ­
m en te  to d a  a lite ra tu ra  ex is ten te  a té  1974, o rganizado por B rant (19 7 5 ) para o 
Program a de Investigações Sociais sobre P roblem as de População R elevantes para 
P o líticas de População  na A m érica L atin a  (P1SPAL). O u tra  le itu ra  o b rigató ria  é o 
levan tam en to  das tendências a tu a is  de cresc im ento  popu lacional no Brasil realizada 
po r M oreira, Silva e M acLaughlin (1979).

2. Segundo as tabu lações prelim inares d a  PNAD-76 realizadas pelo  CEBR A P em  con­
ju n ção  com  a Pesquisa N acional sobre a R eprodução  H um ana (revista V eja : 1979).
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